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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO. 

FATO GERADOR ANTERIOR AO DEFERIMENTO DO PLANO 

DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NATUREZA CONCURSAL. 

EXECUÇÃO. PROSSEGUIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO 

AO RECURSO ESPECIAL.
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo interposto pela OI S.A. – EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL contra decisão que inadmitiu recurso especial (e-STJ, fls. 547-555) proposto 

para impugnar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 

assim ementado (e-STJ, fl. 424):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. BRASIL TELECOM. 

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. LEVANTAMENTO DE 

VALORES. No julgamento do agravo de instrumento nº 

0034576-58.2016.8.9.19.0000 interposto pela Brasil Telecom em face 

da decisão que determinou a expedição de alvará dos valores 

depositados antes de 21.06.2016, assim como, no julgamento dos 

posteriores embargos de declaração, a 8ª Câmara Cível do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro decidiu que o levantamento dos 

valores pode ser realizado quando o depósito judicial ou o bloqueio 

tenha sido realizado anteriormente ao recebimento da recuperação 

(21.06.2016) e o trânsito em julgado ou a preclusão da impugnação 

tenha ocorrido antes da referida data. No caso em exame, verifica-se 

que o bloqueio dos valores foi realizado em 17.10.2011, assim como, 

que a impugnação ao cumprimento de sentença transitou em julgado 
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em 17.05.2016.

Destarte, mostra-se possível o levantamento do crédito pela parte 

autora nos autos.

Opostos embargos de declaração, o aresto recorrido foi integralizado pela 

seguinte ementa (e-STJ, fl. 486):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. BRASIL TELECOM. 

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. Toda a matéria objeto da 

controvérsia foi devidamente enfrentada pela Câmara, não havendo 

omissão, contradição ou obscuridade. No caso, a parte embargante 

pretende a rediscussão acerca da liberação dos valores nos autos em 

favor da parte autora, assim como, a alteração de posicionamento 

desta Câmara em relação ao tema, o que é inviável em sede de 

embargos de declaração.

PREQUESTIONAMENTO. Consideram-se incluídos no acórdão os 

elementos que a parte embargante suscitou, para fins de 

prequestionamento, ainda que os embargos de declaração sejam 

inadmitidos ou rejeitados. Inteligência do art. 1.025 do CPC/2016.

Nas razões do recurso especial, a recorrente alegou, com fulcro na alínea a 

do permissivo constitucional, violação aos arts. 1.022, II, do CPC/2015; 6º, 49 e 59 da Lei 

11.101/2005.

Defendeu a existência de omissão no acórdão recorrido, pois o Tribunal de 

origem deixou de se manifestar sobre a ausência de liquidez do crédito antes do deferimento 

do plano de recuperação judicial.

Sustentou que os créditos, cujo fato gerador é anterior à concessão da 

recuperação judicial, devem ser submetidos ao juízo recuperacional.

Afirmou que, reconhecida a natureza concursal do crédito, não podem ser 

efetivadas, pelo juízo comum, medidas constritivas durante o prosseguimento do plano de 

recuperação judicial.

Asseverou que, com o deferimento do pedido de recuperação judicial, ocorre 

a novação dos créditos anteriormente existentes.

Apreciada a admissibilidade do recurso especial, o Tribunal de origem negou 

seguimento à insurgência (e-STJ, fls. 547-555).
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Diante de tal fato, foi interposto agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 

560-598).

Brevemente relatado, decido.

De início, é importante ressaltar que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada já na vigência do Novo Código de Processo Civil, sendo, desse modo, aplicável 

ao caso o Enunciado Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, segundo o qual: "aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 

março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

CPC". 

Nas razões do presente recurso, a agravante alega ter cumprido com todos 

os requisitos exigidos para conhecimento e julgamento do recurso especial.

Constatados os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo à análise 

do recurso especial. 

No apelo excepcional, a recorrente defendeu a existência de omissão no 

julgado combatido.

A respeito do tema, é preciso esclarecer que os embargos de declaração 

possuem fundamentação vinculada, cujo objetivo é sanear a decisão eivada de obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC/2015), não possuindo, por isso, 

natureza infringente. 

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica ao proclamar 

que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador 

não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte (REsp 

1730535/ES, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 

16/10/2018, DJe 19/10/2018).

Desse modo, tendo o Tribunal a quo motivado adequadamente sua decisão, 

solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese, não 

há que se afirmar que a Corte estadual omitiu-se apenas pelo fato de ter o aresto impugnado 

decidido em sentido contrário à pretensão da parte. 
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Analisando os autos, observa-se que o aresto recorrido apresenta extensa 

fundamentação quando reconhece a natureza extraconcursal do crédito executado e a 

possibilidade de levantamento da constrição efetuada antes do pedido de recuperação 

judicial.

Confira-se (e-STJ, fls. 428-429): 

   Portanto, o levantamento dos valores pode ser 

realizado quando o depósito judicial ou o bloqueio tenha sido realizado 

anteriormente ao recebimento da recuperação (21.06.2016) e o 

trânsito em julgado ou a preclusão da impugnação tenha ocorrido 

antes da referida data.

   No caso em exame, verifica-se que o bloqueio 

dos valores foi realizado em 17.10.2011 (fl. 289), assim como, que a 

impugnação ao cumprimento de sentença transitou em julgado em 

17.05.2016.

Destarte, de acordo com as razões já delineadas, mostra-se possível o 

levantamento do crédito pela parte autora nos autos.

Ademais, no julgamento dos embargos de declaração, a Corte estadual foi 

clara quando atestou a prescindibilidade da data da liquidação do crédito para aferição do 

direito do credor, ora recorrido, ao levantamento dos valores depositados (e-STJ, fl. 492).

Diante dessa conclusão, constata-se que o Tribunal originário resolveu a lide 

com base no entendimento jurídico que considerou adequado ao deslinde da controvérsia, 

inexistindo, desse modo, vício passível de ser sanado.

Noutro ponto, a recorrente defendeu a tese da impossibilidade de 

prosseguimento dos atos de constrição judicial de valores depositados em juízo antes do 

deferimento do plano de recuperação judicial.

Conforme trecho do acórdão impugnado acima mencionado, constata-se que 

o Tribunal estadual, não obstante a existência de plano de recuperação judicial em 

andamento, entendeu não existir impedimento para levantamento dos valores depositados em 

juízo antes da instauração do juízo recuperacional.

Todavia, segundo entendimento jurisprudencial vigente nesta Corte Superior, 

os créditos oriundos de fatos geradores anteriores ao deferimento do plano de recuperação 

judicial possuem natureza concursal e, portanto, estão submetidos ao juízo da recuperação.

Documento: 103537092 Página  4 de 8

Edição nº 2804 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 4D268C6A-4EBB-4FCE-9B86-A532678B13EF



Superior Tribunal de Justiça

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. CPC/2015. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO DECORRENTE DE 

AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CONDENAÇÃO 

ILÍQUIDA. SUJEIÇÃO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. FATO GERADOR ANTERIOR À DATA DO 

PEDIDO DE RECUPERAÇÃO. PRECEDENTES. SUSPENSÃO 

DA EXECUÇÃO PROVISÓRIA.

1. Controvérsia acerca da suspensão de execução provisória ('ex vi' 

do art. 6º, § 4º, da Lei 11.101/2005) de crédito decorrente de sentença 

condenatória em demanda por complementação de ações, pendente 

de trânsito em julgado na fase de liquidação.

2. Precedentes desta Corte Superior, proferidos em demandas 

relativas a crédito trabalhista e de responsabilidade civil, no sentido de 

que a data do fato gerador da obrigação seria o marco temporal para 

a sujeição ou não do crédito à recuperação judicial, ainda que a 

liquidação venha a ocorrer em data posterior.

3. Caso concreto em que a pretensão de complementação de ações se 

enquadra na responsabilidade civil contratual, devendo-se, portanto, 

tomar como fato gerador o inadimplemento, ou seja, a subscrição de 

ações em número menor do que o devido, fato que ocorreu na década 

de 90, muito antes do pedido de recuperação judicial.

4. Sujeição do crédito ao plano de recuperação judicial no caso 

concreto, devendo-se suspender a execução provisória, como bem 

entendeu o juízo 'a quo'.

5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no REsp 1793713/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/04/2019, DJe 

15/04/2019)

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

DISCUSSÃO SOBRE INCLUSÃO DE CRÉDITO EM PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. "DEMANDA ILÍQUIDA". APLICAÇÃO DO 

§ 1º DO ART. 6º DA LEI N. 11.101/2005. CRÉDITO REFERENTE 

À AÇÃO INDENIZATÓRIA. OBRIGAÇÃO EXISTENTE ANTES 

DO PEDIDO DE SOERGUIMENTO. INCLUSÃO NO PLANO 

DE RECUPERAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 59 DA LEI N. 

11.101/2005. RECURSO PROVIDO.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, 

pois o eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 

afigurando-se dispensável que venha a examinar uma a uma as 

alegações e os argumentos expendidos pelas partes. Ademais, não se 

configura omissão quando o julgador adota fundamento diverso 

daquele invocado nas razões recursais.

2. No caso, verifica-se que a controvérsia principal está em definir se 

o crédito decorrente de sentença condenatória, proferida em autos de 
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ação indenizatória ajuizada antes do pedido de soerguimento, 

submete-se, ou não, aos efeitos da recuperação judicial em curso.

3. A ação na qual se busca indenização por danos morais - caso dos 

autos - é tida por "demanda ilíquida", pois cabe ao magistrado avaliar a 

existência do evento danoso, bem como determinar a extensão e o 

valor da reparação para o caso concreto.

4. Tratando-se, portanto, de demanda cujos pedidos são ilíquidos, a 

ação de conhecimento deverá prosseguir perante o juízo na qual foi 

proposta, após o qual, sendo determinado o valor do crédito, deverá 

ser habilitado no quadro geral de credores da sociedade em 

recuperação judicial. Interpretação do § 1º do art. 6º da Lei n.

11.101/2005.

5. Segundo o caput do art. 49 da Lei n. 11.101/2005, estão sujeitos à 

recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, 

ainda que não vencidos.

6. A situação dos autos demonstra que o evento danoso, que deu 

origem ao crédito discutido, bem como a sentença que reconheceu a 

existência de dano moral indenizável e dimensionou o montante da 

reparação, ocorreram antes do pedido de recuperação judicial.

7. Na hipótese de crédito decorrente de responsabilidade civil, oriundo 

de fato preexistente ao momento da recuperação judicial, é necessária 

a sua habilitação e inclusão no plano de recuperação da sociedade 

devedora.

8. Recurso especial provido.

(REsp 1447918/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 16/05/2016)

No caso em exame, consta dos autos que ação de complementação de ação 

interposta pela parte recorrida originou-se de fato anterior ao pedido de recuperação judicial, 

qual seja 21/6/2016, situação que impõe sua submissão ao plano recuperacional.

Nesse ínterim, submetida a quantia devida pela recorrente ao plano de 

recuperação judicial, a orientação jurisprudencial vigente na Segunda Seção deste Tribunal de 

Uniformização é de que compete ao juízo recuperacional deliberar sobre os atos de 

constrição ou alienação de bens e/ou valores da sociedade em recuperação, não apenas em 

virtude da natureza do crédito, mas em razão de questão prática insuperável  higidez do 

fluxo de caixa da empresa, que não comporta duplo controle. 

Importante frisar que, nos termos da jurisprudência do STJ, o fato de ter a 

penhora sido determinada pelo Juízo da execução singular em data anterior ao deferimento 

do pedido de recuperação judicial não impede a força atrativa do juízo universal para que se 

manifeste acerca do seu objeto. 
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No mesmo sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PENHORA 

ANTERIOR. 

1. Segundo a pacífica jurisprudência da 2ª Seção, "com a edição da 

Lei. 11.101/05, respeitadas as especificidades da falência e da 

recuperação judicial, é competente o juízo universal para 

prosseguimento dos atos de execução, tais como alienação de ativos e 

pagamento de credores, que envolvam créditos apurados em outros 

órgãos judiciais (...)", (CC 110941/SP, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, Segunda Seção, DJe 1º/10/2010). 

2. Embora a penhora dos créditos devidos à recuperanda tenha sido 

realizada antes do pedido de recuperação judicial, a competência para 

deliberar sobre o levantamento dos respectivos valores passou a ser 

do Juízo onde se processa o pedido de recuperação. 

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no CC 

147.994/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/4/2018, DJe 18/4/2018) 

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO POSITIVO DE 

COMPETÊNCIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL 

PARA TODOS OS ATOS QUE IMPLIQUEM RESTRIÇÃO 

PATRIMONIAL. PENHORA ANTERIOR. PRECEDENTES. 

1. Respeitadas as especificidades da falência e da recuperação 

judicial, é competente o juízo universal para prosseguimento dos atos 

de execução, tais como alienação de ativos e pagamento de credores, 

que envolvam créditos apurados em outros órgãos judiciais. 

2. O fato de haver penhora anterior ao pedido de recuperação judicial, 

em nada afeta a competência do Juízo Universal para deliberar acerca 

da destinação do patrimônio da empresa suscitante, em obediência ao 

princípio da preservação da empresa. 3. Agravo interno no conflito de 

competência não provido. (AgInt no CC 152.153/MG, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, 

DJe 15/12/2017) 

Ante o exposto, conheço do agravo para dar parcial provimento ao recurso 

especial, a fim de reconhecer a competência do juízo da recuperação judicial para deliberar 

acerca da constrição de bens e/ou valores da empresa recorrente, com vias à satisfação do 

crédito a que faz jus a parte recorrida.

Publique-se.
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Brasília (DF), 19 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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